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	Conselho Superior Acadêmico – CONSEA
	Processo: 23118.001455/2000-39

	Assunto: Especialização em Direito Constitucional

	Interessado: Direção do Campus de Cacoal

	     Relatora: Juarez Caesar Malta Sobreira

	Câmara:     Ensino
	Parecer: 121/CEN



	I – Relatório:

O presente processo trata do Projeto de Implantação do Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Direito Constitucional, no Campus da UNIR de Cacoal, cuja execução ficaria a cargo da Sociedade Regional de Educação – SOREC.



	II - Análise:

Constam do processo 47 folhas numeradas, das quais as primeiras oito folhas respondem pelos itens de praxe,  identificação do projeto,  objetivos institucionais, organização administrativa, cronograma e planilha de custos. 


Na fl.4 consta que será implantado uma (01) turma, mas à fl. 11-verso, solicita-se aprovação de duas (02) turmas. O referido processo foi aprovado pelas instâncias locais, sem no entanto haver obedecido às normatizações existentes (Resoluções 280 e 302/CONSEPE). 


Na fl. 14 e 14-verso, a PROPEX elenca uma série de medidas que deveriam ser tomadas, para regularizar a situação. Ali exigia-se, entre outras providências, anexar as ementas e biografias das disciplinas, o currículo com documentação comprobatória (inclusive acadêmica) do corpo docente, critérios de seleção, etc. 


A partir da fl. 15 até a fl. 26 estão anexados as programas das disciplinas, equivocadamente colocados como ementas. Por outro lado, nestas mesmas páginas saltam aos olhos e provoca surpresa o fato de que cada disciplina propõe na bibliografia quando muito um máximo de três obras, chegando mesmo a indicar apenas um livro para a disciplina “Direito Penal Constitucional” (fl. 22), o que é uma pauperização extrema da necessidade de leitura para um curso de pós-graduação.


Como se fosse pouco, a bibliografia é elencada incorretamente, ferindo as normas da ABNT já que às fls. 19, 20, 21, 23, 24 e 26 as obras são citadas fora da exigida ordem alfabética, não constando o local da edição e outras falhas mais, toda inadimissíveis em se considerando que se trata de um curso de pós-graduação.


A impressão é que os docentes sequer foram consultados e tais ementas e bibliografias foram redigidas pela propositora do projeto pois, caso os professores doutores indicados tenham sido os autores materiais de tantos equívocos, seria uma grave confissão de incompetência da parte dos mesmos, o que é inadreditável.


No que se refere ao processo de seleção, afirma-se à fl. 27 que a mesma será tomada “levando-se em consideração o histórico escolar do candidato e ainda a sua capacidade crítica para a compreensão dos conceitos jurídicos, relacionados à espécie”, sem entretanto especificar como será feita a aferição de tal capacidade crítica.


No que concerne aos currículos dos docentes às fls. 29 a 44 todos estão incompletos, chegando ao paroxismo de que no caso do Prof. David Alves Moreira, que é desta IFES (portanto, o mais fácil de ser acessado), o referido currículo está absolutamente incompleto, constanto apenas seu nome, estado civil, e a sua função exercida nesta Universidade (vide fl. 34).


Se não bastassem tantas, digamos assim, incompletudes e incompetências, fere a consciência acadêmica um bilhete manuscrito do então Pró-Reitor de Planejamento da UNIR, José Januário do Amaral, dirigido ao titular da PROPEX, nos seguintes termos: “Josué, Eu preciso que a PROPEX der (sic) um parecer nesse Processo e enviar p/ a próxima reunião da Câmara de Ensino. Já tem uma turma montada e iremos tentar iniciar no final de julho. Ok. Um abraço.” Seguem-se a assinatura e o carimbo onde está identificado o autor de tais mal traçadas linhas: José Januário de A. Amaral, Pró-Reitor de Planajemento - UNIR. (conforme fl. 47).


Se ignorarmos (apenas por comiseração metodológica) os erros crassos de conjugação do verbo dar e do verbo enviar, neste bilhete supra mencionado, não podemos ignorar a suspeita de tráfico de influência do titular da PRAD para com o titular da PROPEX, já que o mesmo não poderia solicitar (na primeira pessoa: “eu preciso”) um parecer visando a instalação de uma pós-graduação cujo projeto contém tantos e tão absurdos erros de formulação. 


Esse bilhete sugere que interesses outros que não o estritamente acadêmico e científico estão por trás das decisões que se pretendem tomar na proposição de cursos de pós-graduação, especialmente os lato sensu que, como sabemos, são pagos. 

É urgente discutir academicamente a política dos cursos lato sensu e as relações entre a UNIR e a RIOMAR para que não coloquemos nossa Instituição como mera legitimadora de cursos como esse, sem a mais mínima condição de implantação, e evitar a perda de tempo de termos que relatar um projeto tão mal-elaborado como este.



	III – Parecer:

Sou de parecer desfavorável à implantação do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Constitucional devido ao projeto estar eivado de erros e equívos tanto técnicos quanto acadêmicos, por considerar nocivo à Universidade Federal de Rondônia a proposição de projetos cuja tramitação depende do concurso de bilhetes e de influências pessoais, e, sobretudo, por não atender as resoluções específicas supra mencionadas.

Juarez Caesar Malta Sobreira

Relator



	 IV - Parecer da Câmara:

Na sessão do dia 31.08.00, a Câmara, considerando as providencias tomadas pelo interessado no que se refere ao  parecer do relator, DECIDE:

a) aprovar a realização do curso de Pós–graduação Lato-sensu em Direito Constitucional;

b) credenciar os docentes: Rita Loureiro Santos, José Maécio Pereira, Marcelo Cerqueira, Marily Chaves do Amaral Dinis, Luciane Coimbra de Carvalho, Deivid Alves Moreira, Rogério Ferraz Dominni, Vidal Serrano Júnior, Rui Geraldo Camargo Viana, Renata Rocha Guerreira, Nelson Marrinch, Nelson Neri Júnior, Aclides Bugrarelli, Marlo Paulo Cerqueira e Odete Meduar.

Zenildo Gomes da Silva

Presidente



	V - Parecer da Presidência do CONSEA:

No dia 31.08.00,  a presidência homologou o parecer da Câmara.

Miguel Nenevé

Vice-Presidente




